ESTATUTO SOCIAL - ASSOCIAÇÃO - ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA - CRECHE COMUNITÁRIA

ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I - Denominação, sede, fins, duração 

Art. 1º A Creche Comunitária ..................., com sede na Rua ............................., e foro na cidade ..............................., Estado ..................., é uma associação civil, sem fins lucrativos, que objetiva amparar a infância, proporcionando-lhe abrigo, alimentação, recreação, educação, assistência médica e social, sendo constituída por tempo indeterminado. 

CAPÍTULO II - Admissão, Direitos e Deveres dos Associados 

Art. 2º - O quadro social é constituída por pessoas maiores de 18 anos, sem distinção de nacionalidade, cor, sexo, religião ou política, e terá as seguintes categorias de sócios: 

- Fundadores; 

- Colaboradores; 

- Beneméritos. 

§ 1º - São sócios fundadores os que assinam a ata de fundação da sociedade.. 

§ 2º - São sócios colaboradores os que solicitam sua admissão para prestar serviços e colaboração a associação. 

§ 3º - São sócios beneméritos os que, tendo prestado relevantes serviços à sociedade, forem distinguidos espontaneamente ou por proposta, pela Assembléia Geral. 

§ 4º - Os sócios colaboradores para serem admitidos deverão ter seu ingresso aprovado pelo Conselho Deliberativo. 

Art. 3º - Todos os sócios tem iguais direitos de freqüentar as dependências da associação, votar e ser votado, participar ativamente das campanhas e sua qualidade de associado é intransferível. 

Parágrafo único - O sócio que cometer falta grave contra a Associação ou desrespeitar o que determina o Estatuto Social, deverá ser excluído do quadro social, sendo-lhe assegurado o direito de recurso à Assembléia Geral. 

CAPÍTULO III - Da Administração 

Art. 4º - A entidade será administrada por um Conselho Deliberativo e uma Diretoria, eleitos pela Assembléia Geral. 

Art. 5º - O Conselho Deliberativo é composto de 7 a 15 associados dentre os sócios fundadores da entidade, além de outras pessoas que venham a ser convidadas para integrá-lo. 

Art. 6º - A Diretoria será composta de Presidente, Tesoureiro e Secretário, eleitos pelo Conselho Deliberativo, para um mandato de.......... anos, sendo permitida a reeleição por mais ............. período(s). 

§ 1º - Compete ao Presidente representar a entidade ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente. 

§ 2º - Compete ao Conselho Deliberativo: 

a) fiscalizar os atos da Diretoria 

b) deliberar sobre a admissão e exclusão de associado; 

c) Autorizar a Diretoria a compra ou venda de bens do Ativo da Associação. 

d) Convocar a assembléia geral. 

e) Propor e conduzir a dissolução da associação. 

§ 3º - Os membros do Conselho Deliberativo ou da Diretoria exercerão seus cargos gratuitamente. 

CAPÍTULO IV - Das Assembléias 

Art. 7º - Compete privativamente a assembléia: 

I - eleger os administradores; 

II - destituir os administradores 

III - aprovar as contas 

IV - alterar o estatuto social. 

§ 1º - Para as deliberações a que se referem os incisos II e IV é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à assembléia especialmente convocada para este fim; 

§ 2º - A assembléia de que trata o parágrafo anterior, não poderá deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes. 

§ 3º - Anualmente até o mês de março será realizada uma assembléia geral para aprovação das contas do exercício findo, bem como eleição dos administradores, quando for o caso. 

§ 4º - Para a instalação da assembléia geral, será necessário que em primeira chamada, estejam presentes 1/3 (um terço) dos associados, e em Segunda chamada, uma hora depois, com qualquer número. 

CAPÍTULO V - Dos Recurso para Manutenção 

Art. 8º - Farão parte da arrecadação para manutenção da Associação convênios com empresas, subvenções, donativos, contribuição expontânea dos associados e o produto de campanhas e promoções. 

Parágrafo único - Toda a receita arrecadada pela associação será contabilizada pelo Tesoureiro e depositada em conta bancária de uso exclusivo da entidade, sendo que a movimentação de cheques terá que conter sempre a assinatura de, pelo menos, dois membros da Diretoria. 

Art. 9º - Os membros da administração, tanto do Conselho Deliberativo como da Diretoria, não respondem solidariamente pelas obrigações sociais. 

CAPÍTULO VI - Da Reforma, Dissolução e Destino do Patrimônio 

Art. 10 - O presente Estatuto só poderá ser reformado obedecido o que estabelece os parágrafos 1º e 2º do Art. 7º 

Art. 11. A dissolução da entidade depende de aprovação dos membros nas mesmas condições ao artigo anterior. 

Art. 12 - Em caso de dissolução, o patrimônio da entidade será revertido em favor de outra instituição a critério do Conselho Deliberativo. 

CAPÍTULO VI - Disposições Gerais 

Art. 13 - Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo, aplicando-se ainda a legislação vigente. 

Assinatura dos sócios fundadores e visto de advogado. 

